
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              319ª REUNIÃO ORDI NÁRIA . AGOSTO . 2024   

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança - REIV 

Residenciais Clóvis Salgado e Viotti

Nº do Processo: 31.00290935/2024-55

Responsável Legal: Mateus Henrique Menezes do Nascimento (representante da Direcional Engenharia 

S/A) e Município de Belo Horizonte

Responsável Técnico pelo REIV: Laís Rosa Leite (Ecominas) | CREA 167613/D

Matéria 4.1 

Relatoria: Rafael Rangel Giovanini – Conselheiro suplente do Executivo (FPMZB)



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              319ª REUNIÃO ORDI NÁRIA . AGOSTO . 2024   

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

Elaborado por SUPLAN/PBH – fonte: Google Earth, imagem de 27/02/2024

REIV: 2272/24

Localização: Avenida Professor 

Clóvis Salgado, 1.400, Bairro 

Bandeirantes, Regional Pampulha

Lotes: 003E, 003F, 003G e 003H, do 
quarteirão 167, conforme Planta de 
Parcelamento do Solo (CP) nº 158266ª

Área total do terreno: 18.894,64 m²  

(9.085,40 m² - Condomínio Clóvis 

Salgado e 9.809,24 m² - Condomínio 

Viotti)

Área Total edificada: 37.404,09 m² 

Zoneamento: AGEUC - Área de 

Grandes Equipamentos de Uso 

Coletivo | ADE Bacia da Pampulha

Enquadramento: 
- Edificações com mais de 300 

(trezentas) unidades habitacionais

- Edificações com mais de 20.000 

m² (vinte mil metros quadrados) 

de área total edificada
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Elaborado por Ecominas – fonte: EIV Clóvis Salgado e Viotti (2024)
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→ Vista do terreno onde será implantado os condomínios residenciais Salgado e Viotti Fonte: ECOMINAS (2024), Estudo de Impacto de Vizinhança.
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Sobre o terreno e o Programa MCMV

Os empreendimentos do novo PMCMV desenvolvidos com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) ou

Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), devem atender exigências urbanísticas específicas, dentre elas, destacam-

se:

• Inserção em área urbana consolidada (ou em expansão urbana definida em Plano Diretor);

• Proximidade (até 300m) de infraestrutura urbana básica, sendo a) Rede de energia elétrica e iluminação pública instalada; b) Rede de

abastecimento de água potável instalada; c) Solução esgotamento sanitário e coleta de lixo implantada; d) Vias de acesso e circulação,

preferencialmente pavimentadas; e e) Itens de drenagem pluvial, guias e sarjetas;

• Acesso a equipamentos públicos comunitários de educação, saúde e assistência social;

• Acesso a comércios e serviços;

• Atendimento por transporte público e coletivo.
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Sobre o terreno e o Programa MCMV

Eles são qualificados em um dos seguintes padrões de inserção urbana: Qualificação mínima e Qualificação Superior,

sendo este cumprindo o atendimento à:

• • Localização em área urbana consolidada;

• • Existência prévia de ao menos 4 (quatro) sistemas de infraestrutura urbana;

• • Existência prévia de acesso a pelo menos 2 (dois) equipamentos públicos de educação;

• • Existência prévia de acesso a equipamento público comunitário de saúde ou assistência social, quando aplicável; e

• • Existência prévia de acesso a pelo menos 2 (dois) estabelecimentos de comércio e serviços.

Todos os empreendimentos do PMCMV no âmbito do Município foram enquadrados na qualificação superior.
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Sobre o terreno e o Programa MCMV

Para cada equipamento/serviço, conforme especificidades do atendimento, o Programa exige uma distância máxima

de caminhamento e/ou limita o tempo de acesso por transporte público. Para escolas públicas de educação infantil,

por exemplo, é exigida uma distância caminhável máxima de 1km; enquanto para equipamentos de saúde básica,

2,5km de distância caminhável, ou, até 30 minutos de deslocamento em transporte público coletivo.

Além disso, o MCMV, considerando as experiências anteriores e visando melhorar a produção de unidades

habitacionais de interesse social, limita o número de unidades habitacionais (UH) por empreendimentos e por

empreendimentos contíguos. Essa limitação varia conforme o porte do Município. Para Belo Horizonte, por exemplo,

os empreendimentos podem ter no máximo 300 UH e 750 UH em empreendimentos contíguos (distantes em até 1km

do perímetro um do outro).
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Sobre o terreno e o Programa MCMV

Em relação às exigências da habitação, destacam-se:

• Atendimento às normas de desempenho térmico e acessibilidade;

• Varanda em todas as unidade habitacionais;

• Máximo de 4 pavimentos sem o uso de elevador;

• Biblioteca e bicicletário nas áreas comuns;

• Possibilidade de se associar áreas comerciais/serviços ao condomínio residencial.
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→ Fotoinserção do empreendimento, a partir da Av. Prof. Clóvis Salgado. Rua Polycarpo Viotti vista na porção direita da imagem.

Fonte: Estudo de Impacto de Vizinhança, Ecominas (2024)
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→ Fotoinserção do empreendimento, a partir da Av. Prof. Clóvis Salgado. Fonte: Estudo de Impacto de Vizinhança, Ecominas (2024)
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Características do empreendimento:

Unidades: 600 unidades habitacionais e 6 unidades comerciais (300 

unidades residenciais e 3 unidades comerciais por condomínio)

área total construída:  37.404,09 m² (18.702,34 m² - Condomínio Clóvis 

Salgado e 18.701,75 m² - Condomínio Viotti)

área líquida: 30.635,36 m² (15.337,68 m² - Condomínio Clóvis Salgado e 

15.337,68 m² - Condomínio Viotti) 

edificações: 3 blocos residenciais por condomínio (2 blocos com 13 

pavimentos e 1 blocos com 12 pavimentos); 3 lojas comerciais. 
*total: 06 blocos residenciais e 6 lojas comerciais

Outros blocos e espaços: horta; espaço comunitário; praça de descanso; 

espaço fitness; mini quadra descoberta gramada; praça de jogos; playground; 

biblioteca; área de fruição pública.

Altimetrias: altura total de 40,94 (blocos com 13 pavimentos)  e cota 

altimétrica máxima de + 850,89

Estacionamento: 200 vagas para veículos leves (100 vagas para 

veículos leves Condomínio Clóvis Salgado e 100 vagas para veículos 

leves Condomínio Viotti); 60 vagas para motocicletas (30 vagas em 

cada condomínio);  180 vagas para bicicletas (90 vagas por condomínio)

→ Perspectiva do empreendimento – fonte: EIV, 2023

Residencial

Comercial

CS Confisco
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→ Acessos e tratamento paisagístico do Condomínio Clóvis Salgado. Adaptado por SUPLAN/PBH – fonte: Informações complementares, 2024

Acesso de Veículos

Acesso Pedestres (residencial)

Acesso Pedestres (comercial)

Acessos – Condomínio Clóvis Salgado

Características do empreendimento:

Residencial Clóvis Salgado
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→ Perspectiva do empreendimento – fonte: EIV, 2023
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Acesso de Veículos

Acesso Pedestres (residencial)

Acesso Pedestres (comercial)

Acessos – Condomínio Clóvis Salgado

→ Acessos e tratamento paisagístico do Condomínio Polycarpo Viotti. Adaptado por SUPLAN/PBH – fonte: Informações complementares, 2024

Características do empreendimento:

Residencial Polycarpo Viotti
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→ Acessos e tratamento paisagístico do Condomínio Polycarpo Viotti. Adaptado por SUPLAN/PBH – fonte: Informações complementares, 2024
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IMPACTOS NA VIZINHANÇA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Condicionante

1 - Implantar Plano de Comunicação com a vizinhança. Ver nota 02.

2 – Implantar Programa de Educação Ambiental. Ver nota 03.

O empreendimento deverá ter um Plano de Comunicação, estabelecendo um canal de relacionamento contínuo

entre a vizinhança e os responsáveis pelo mesmo para o recebimento de sugestões, reclamações e

esclarecimento de dúvidas na tentativa de solucionar os problemas relativos às etapas das obras. Além disso,

deverá implantar Programa de Educação Ambiental, tendo como público alvo funcionários da obra e comunidade

do entorno, incentivando o acesso e sensibilização em relação com os parques do entorno, ações voltadas à

educação ambiental e à sensibilização quanto a adequada destinação de resíduos sólidos.
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IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Condicionante

3 – Implementar Plano de Capacitação e Contratação de Mão de Obra (PCMO). Ver nota 04.

O empreendimento deverá promover, como medida potencializadora dos impactos positivos da geração de

empregos, a elaboração de um plano visando a priorização de contratação de moradores de assentamentos de

interesse social localizados na área de influência do empreendimento.
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IMPACTOS DRENAGEM PLUVIAL

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Condicionante

4 – Mitigar os impactos do lançamento da água pluvial do empreendimento no sistema público de

drenagem. Ver nota 05.

5 – Implantar os condomínios em cota segura em relação à mancha de inundação indicada no EIV. Ver

nota 06.

As questões afetas à drenagem pluvial são de grande relevância no contexto deste empreendimento, uma vez

que localiza-se próximo ao Córrego Sarandi, onde o EIV apontou a possibilidade de ocorrências de alagamentos

em área próxima ao empreendimento. Nesse sentido, visando garantir a segurança dos moradores e mitigar os

impactos da implantação do empreendimento na área, foram previstas condicionantes visando garantir a

implantação dos condomínios em cota segura de inundação e o retardo do lançamento das águas pluviais

coletadas no empreendimento na rede de drenagem.
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IMPACTOS DAS OBRAS

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Condicionante

6 – Implantar Plano de Monitoramento de Ruídos. Ver nota 07.

7 – Implantar Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil - PGRCC. Ver nota 08.

8 – Implantar movimentação de terra de acordo com a Deliberação Normativa nº 08/1992 do Conselho

Municipal de Meio Ambiente – COMAM e Portaria Conjunta SMPU/SMMA nº 009/2020. Ver nota 09.

9 – Implantar Plano de Gestão Ambiental de Obras. Ver nota 10.

Tendo em vista que o empreendimento será implantado em um contexto de vizinhança predominantemente

residencial e lindeiro a um centro de saúde, mitigar os impactos gerados pelas obras é imperativo para que a

implementação seja ambientalmente adequada e realizada em maior harmonia com a vizinhança. Nesse sentido,

foram propostas as seguintes condicionantes:
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IMPACTOS SUSTENTABILIDADE

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Condicionante

10 – Implantar dispositivos de sustentabilidade no empreendimento. Ver nota 11.

Foram previstos na concepção do empreendimento a implantação de dispositivos de sustentabilidade nas

edificações, tais como torneiras com fechamento automático nas áreas comuns; torneiras dotadas de arejadores;

bacias sanitárias com caixa acoplada e duplo acionamento; chuveiros nas áreas comuns com redutor de vazão;

utilização de lâmpadas de LED em todas as áreas do empreendimento e instalação de sensores de presença nos

halls, circulações e escadas; bicicletários; horta; dentre outros. Uma vez que esses dispositivos são relevantes

tanto ambientalmente quanto para a sustentabilidade econômica dos condomínios, reduzindo seus custos,

propõe-se que a implantação dos mesmos seja transformado em condicionante, garantindo sua execução:
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IMPACTOS LIMPEZA URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Condicionante

11 – Implantar os abrigos de resíduos sólidos previstos no empreendimento. Ver nota 12.

O empreendimento deverá promover o gerenciamento dos resíduos sólidos gerados para a porção residencial e

para a porção comercial. Para a porção residencial, o gerenciamento de resíduos será feito pela implantação dos

Abrigos de Resíduos Sólidos (ARS) para recicláveis e não recicláveis, devendo a disposição dos resíduos não

recicláveis ser feita nos pontos de coleta uma hora antes da realização desta nos dias e horários previstos para a

área. Para a parte comercial do empreendimento, deverão ser implantados os abrigos para resíduos recicláveis

em áreas cobertas e protegidas e os abrigos de resíduos comuns não recicláveis das áreas das lojas devem

atender aos critérios construtivos da Portaria PBH/SLU nº 22/2020 – Norma Técnica nº 001/2020.



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              319ª REUNIÃO ORDI NÁRIA . AGOSTO . 2024   

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

IMPACTOS OCUPAÇÃO DO SOLO

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Condicionante

12 – Implantar projeto paisagístico que assegure a criação de áreas vegetadas qualificadas no

empreendimento, nos termos das definições da SMMA. Ver nota 13.

13 – Implantar área de fruição público dos condomínios de forma interligada, permitindo a continuidade desses 

espaços e a permeabilidade visual. Ver nota 14. 

O empreendimento se insere na ADE Bacia da Pampulha, cujo objetivo principal definido pelo Plano Diretor é o de

assegurar condições de recuperação e de preservação ambiental da área desta bacia hidrográfica. Nesse sentido,

para que o projeto esteja em consonância com esse objetivo, deve ser observada na implantação do

empreendimento a criação de áreas vegetadas qualificadas em suas áreas internas e externas, visando garantir a

permeabilidade do solo e o plantio de espécimes arbóreos. Ademais, tendo em vista a sua inserção urbanística, o

projeto deverá buscar a integração e qualificação de sua implantação com o entorno, a partir da execução de

projeto paisagístico que garanta a qualidade espacial e integração entre áreas vegetadas, espaços de uso público

e espaços comerciais. Diante disso foram propostas as seguintes condicionantes:
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IMPACTOS NA INFRAESTRUTURA URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Condicionante

14 – Comprovar o abastecimento de água e adequada destinação dos efluentes líquidos do

empreendimento no sistema de esgotamento sanitário da COPASA. Ver nota 15.

Visando garantir o adequado abastecimento de água das unidades e a proteção dos cursos d’água existentes no

entorno por meio da adequada destinação dos efluentes líquidos dos edifícios residenciais e comerciais, foi

proposta a seguinte condicionante:
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IMPACTOS NA CIRCULAÇÃO URBANA

CONDICIONANTES PARA LICENCIAMENTO

DESCRIÇÃO

Condicionante

15 – Implantar o projeto arquitetônico, aprovado junto à BHTRANS, contemplando o tratamento das calçadas

lindeiras ao empreendimento, acessos de veículos e pedestres, faixas de acumulação, vagas internas de

estacionamento para veículos leves, incluindo veículos que transportem ou sejam conduzidos por pessoas com

deficiência, vagas para motocicletas e bicicletário, de acordo com as legislações municipais vigentes, parâmetros

da BHTRANS e Portaria MCID nº 725 de 15 de junho de 2023. Ver nota 16.

O empreendimento prevê a atração de 1896 pessoas e a implantação de 200 vagas para veículos leves

(somatório dos dois condomínios), atendendo ao número de unidades na proporção 1:3 (1 vaga para cada 3

unidades habitacionais). Haja vista a atração de pessoas e veículos gerada pelo empreendimento, foi proposta

condicionante para a implantação do projeto arquitetônico aprovado junto à BHTRANS que contempla o

tratamento de calçadas lindeiras ao empreendimento, faixas de acumulação, implantação de bicicletário, dentre

outros.
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NOTAS
1. O Município de Belo Horizonte, como proponente do empreendimento no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida do Governo

Federal, será o responsável pela implantação dos equipamentos públicos necessários, adequação no quadro de profissionais

(remanejamento ou contratação de novos) e outras ações eventualmente necessárias para garantir, aos futuros moradores dos

Residenciais Clóvis Salgado e Viotti, o atendimento adequado aos serviços públicos, em especial os de saúde e educação, de forma a

mitigar os impactos apontados no EIV eventualmente gerados pelo incremento populacional resultante da implantação do empreendimento

na região. Estes foram avaliados conjuntamente com os órgãos temáticos responsáveis, em especial a Secretaria Municipal de Educação

(SMED) e a Secretaria Municipal de Saúde (SMSA), resultando na emissão de pareceres técnicos que foram inseridos no processo de

licenciamento urbanístico do empreendimento.

Cabe registrar que, o Decreto Nº 18.072, de 22 de agosto de 2022, que institui o sistema de mensuração e definição de contrapartidas

relativas aos impactos à infraestrutura de equipamentos públicos comunitários no âmbito do licenciamento de empreendimentos

habitacionais, no seu Art. 3º, inciso I, aplica o fator redutor de 100% para o valor de contrapartida no caso de empreendimento destinado à

produção de habitação de interesse social para faixa I (HIS-1). O mesmo fator redutor, também é aplicado para os casos de

empreendimentos de iniciativa do Poder Público, conforme Art. 4º do mesmo Decreto.
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NOTAS
Nota 02: O Plano de Comunicação Social deverá ser desenvolvido conforme roteiro apresentado no Anexo I.

Nota 03: O Programa de Educação Ambiental deverá ser desenvolvido durante a fase de implantação do empreendimento e ter como

público alvo funcionários da obra e comunidade do entorno. Além das recomendações estabelecidas na DN COPAM n.º 214/17 e, de

acordo com as características da região onde o empreendimento será implantado, o Programa de Educação Ambiental deverá prever,

ainda:

a) Ações de sensibilização e educação voltadas para a adequada destinação dos resíduos sólidos e para a importância da coleta seletiva.

b) A busca de parceria junto aos parques da região para ações conjuntas e, incentivo ao acesso da população local a esses espaços.

c) A busca de parceria junto ao Centro de Educação Ambiental do Programa de Recuperação e Desenvolvimento Ambiental da Bacia da

Pampulha (CEA-PROPAM) para potencialização das ações de educação ambiental voltadas para a comunidade.

d) Cronograma que retrate todas as atividades a serem desenvolvidas no programa, e ainda, que esteja em consonância com o

cronograma do Programa de Comunicação Social.

Os relatórios de comprovação das ações do Programa de Educação Ambiental deverão ser encaminhados à SMMA, semestralmente, e

deverão conter, no mínimo:

a) Cópias de todos os materiais de campanhas educativas e informativos utilizados.

b) Cópia de materiais de divulgação/ convite das reuniões com a comunidade.

c) Cópia de atas das reuniões.

d) Cópia das listas de presença.

e) Cópia de material de apresentação/ conteúdo utilizado nas reuniões com a comunidade e com os trabalhadores.

f) Registro fotográfico das ações, sempre que possível.

g) Sistematização e análise das ações desenvolvidas no período.
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Nota 04: O PCMO deverá ser elaborado e implantado abordando as fases da obra, conforme Roteiro para Elaboração do PCMO e seus

formulários apresentados no Anexo II.

Deverão ser apresentados Relatórios Semestrais de comprovação da implementação do PCMO, bem como Relatório Final de avaliação

da implementação do PCMO, conforme os formulários contidos no Anexo II.

Nota 05: O projeto de drenagem e a memória de cálculo deverão estar compatibilizados com o projeto arquitetônico e serem apresentados

seguindo as orientações constantes na Instrução Técnica para Elaboração de Estudos e Projetos de Drenagem

(https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem).

Na apresentação do projeto final deverá ser apresentado termo de compromisso devidamente assinado pelo responsável técnico.

Nota 06: A implantação do empreendimento deverá ocorrer acima da cota de inundação identificada para o TR de 200 anos. As vias de

acesso, estacionamentos e blocos do empreendimento, com exceção dos blocos comerciais, ARS e guaritas, deverão ser implantados,

pelo menos, no nível +810,00, conforme apresentado nas informações complementares em atendimento ao PT CLI 024/2024, garantindo

a implantação segura em relação à mancha de inundação identificada no EIV. A despeito de tal, o projeto deverá observar os critérios de

acessibilidade para acesso aos blocos, conforme dispõe a NBR 9050.

Nota 07: O plano de monitoramento de ruídos deverá ser elaborado considerando:

a) o documento de “ORIENTAÇÃO TÉCNICA PARA LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE EMISSÕES SONORAS” disponível no site

eletrônico: https://smma.pbh.gov.br/sgcedocs/pdf/roteirosTecnicos/Orient_T_Laudo_emissoes_sonoras.pdf;

b) os cuidados na atenuação de ruídos gerados por maquinário, veículos pesados e movimentação de trabalhadores na obra;

c) a previsão de manutenção periódica dos equipamentos utilizados, a fim de assegurar boas condições de funcionamento e evitar ruído

excessivo gerado por equipamentos desregulados;

d) a previsão de ações de monitoramento, controle e mitigação/adequação constantes para controle de emissões de ruídos da implantação

das obras que afetem o Centro de Saúde Confisco, localizado em lote vizinho ao empreendimento

e) a apresentação de relatórios de monitoramento semestralmente.

https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/publicacoes/instrucao-estudos-e-projetos-de-drenagem
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Nota 08: O Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC) deverá ser elaborado conforme o documento de

Orientação técnica para Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil disponível no sítio eletrônico:

https://smma.pbh.gov.br/sgcedocs/pdf/roteirosTecnicos/Orient_Residuos_Const_Civil.pdf. E ainda, deverá conter todas as estimativas de

resíduos a serem gerados pelas obras de demolição/ implantação, correlacionadas às respectivas fases de obras para controle objetivo do

plano.

O empreendedor informou que haverá demolição da pavimentação existente no terreno, logo, na entrega do primeiro relatório, deve ser

feita estimativa dos resíduos gerados por toda a demolição. As estimativas e controles das demolições já executadas deverão constar no

PGRCC.

O layout do armazenamento temporário de resíduos deve ser elaborado levando em consideração a proximidade do Centro de Saúde

Confisco, vizinho da obra, a fim de mitigar o risco de presença de animais peçonhentos (como escorpiões e aranhas) e outros vetores de

doenças, como mosquitos, em pontos próximos ao centro de saúde.

Deverá ser utilizado o Sistema MTR – MG, em atendimento à Deliberação Normativa COPAM Nº 232, de 27 de fevereiro de 2019,

contemplando, entre outros aspectos:

a) O cadastramento e a utilização da Plataforma Digital Sistema MTR-MG, disponível na página eletrônica da FEAM;

b) Emissão do Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR para os resíduos gerados no empreendimento;

c) Acompanhamento dos MTR’s gerados pelo empreendimento, até que ocorra a emissão do Certificado de Destinação Final - CDF.

d) Elaboração e envio, por meio do Sistema MTR-MG, da Declaração de Movimentação de Resíduos – DMR, na forma e prazos

estabelecidos na Deliberação Normativa COPAM nº 232/2019:

_ Até o dia 28 de fevereiro de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de julho a 31 de

dezembro do ano anterior.

_ Até o dia 31 de agosto de cada ano deverá ser enviada, via Sistema MTR-MG, a DMR abrangendo o período de 1º de janeiro a 30 de

junho do ano em curso.

Os relatórios de monitoramento do PGRCC deverão ser apresentados até março para o período compreendido entre 1º de julho a 31 de

dezembro do ano anterior, e até setembro para o período de janeiro a junho. Os relatórios deverão atender a Orientação técnica para

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil supramencionada.

https://smma.pbh.gov.br/sgcedocs/pdf/roteirosTecnicos/Orient_Residuos_Const_Civil.pdf
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Nota 09: A execução da movimentação de terra deverá ocorrer conforme Deliberação Normativa n.º 08/1992 do Conselho Municipal de Meio Ambiente

– COMAM e Portaria Conjunta SMPU/SMMA Nº 009/2020, de 05/02/2020, devendo ainda, observar as seguintes diretrizes:

a) O início dos trabalhos de terraplenagem visando a adequação da área à implantação do empreendimento fica condicionado à apresentação da ART

de execução da terraplenagem;

b) Preencher a caçamba de cada caminhão com um volume que não exceda a capacidade da mesma, e colocar lona para evitar a formação de poeiras

fugitivas;

c) Dispor, na obra, de solução que evite o carreamento de sólidos para a via de acesso ao empreendimento que impeça a erosão e/ou assoreamento.

Ademais, prever a instalação da caixa de lavagem de rodas a fim de evitar acumulação de sedimentos nas vias;

d) Indicar os volumes totais da área de empréstimo, bem como da caracterização do seu material a ser utilizado para compactação dos aterros;

e) Adotar medidas para impedir a dispersão de poeira, tanto em suspensão por via aérea, quanto por transporte de sedimentos durante e após a

execução da movimentação de terra;

f) Promover a manutenção das condições de estabilidade, segurança e salubridade do imóvel, de forma a evitar danos a terceiros, bem como a

edificações e propriedades vizinhas, passeios e logradouros públicos;

g) Caso haja modificações no projeto de terraplenagem e nos respectivos volumes aprovados pela SMMA, deverá haver revisão de todos os trabalhos

apresentados, e nova aprovação junto à PBH, no que diz respeito a essas modificações;

h) Os canteiros de obras não poderão ser implantados, mesmo que em caráter temporário, em: áreas non aedificandi, áreas a serem transferidas ao

município ou de relevância ambiental.

i) A configuração do novo projeto de implantação deverá levar em consideração o alteamento das bases dos blocos, bem como das vias de acesso na

cota mínima de 810,00 m.

j) No momento de execução da terraplenagem, deverá ser realizado o monitoramento do nível do lençol freático, bem como especificado qual o método

usado para o monitoramento de não interferência, tipologia de fundação e método de execução, com os devidos registros fotográficos

georreferenciados, análise conclusiva e ART do responsável. As medições deverão ser diárias e agrupadas em relatórios semestrais.

Deverá ser solicitada a Autorização de Movimentação e Tráfego de Terra – AMTT, que será emitida em documento separado, mediante apresentação

dos documentos abaixo listados, devendo ser formalizados integralmente no mesmo protocolo:

a) Alvará de Construção, a ser emitido pela Subsecretaria de Regulação Urbana – SUREG;

b) Documento de Recolhimento e Arrecadação Municipal – DRAM com seu respectivo comprovante de pagamento, referente à taxa de análise de

movimentação e tráfego de terra;

c) Descrição do itinerário para o transporte do material até o seu destino final;

d) Licença e Carta de Aceite, dentro do prazo de validade, do local indicado como bota-fora/empréstimo;

e) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do projeto e da execução.
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Nota 10: O Plano de Gestão Ambiental das Obras deverá abordar a operação do canteiro de obras, incluindo a destinação de efluentes e

resíduos, os controles ambientais, o acompanhamento das intervenções e demais medidas previstas nos demais planos e programas de

controle ambiental, a saber:

a) Gestão específica dos resíduos de construção civil - PGRCC;

b) Controle de ruídos;

c) Controle de emissão de particulados na atmosfera;

d) Controle dos efluentes líquidos;

e) Controle de emissão de veículos à diesel (ver Orientação Técnica para Automonitoramento da Frota de Veículos, disponível no sito

eltrônico: https://smma.pbh.gov.br/sgcedocs/pdf/roteirosTecnicos/Orient_Autom_Frota_Veiculos.pdf)

O Plano de Gestão Ambiental das Obras deve prever o monitoramento ambiental rotineiro do empreendimento com os devidos registros

de todas as ocorrências, desconformidades, ações preventivas e corretivas adotadas e demais questões afetas à obra. Deverão ser

elaborados relatórios de monitoramento ambiental a serem protocolados na SMMA, semestralmente, fruto do acompanhamento rotineiro

com todos os registros.

Deverá ser prevista a contratação de um gestor ambiental da obra, que será responsável pela execução de todos os Planos e Programas

de Controle Ambiental e do Monitoramento Ambiental rotineiro do empreendimento.

Quanto ao gestor ambiental:

a) a indicação do gestor ambiental deverá ser encaminhada à SMMA, com a respectiva ART.

b) tal profissional deverá ser responsável pela guarda e arquivamento no canteiro de obras de toda documentação e registros das ações

adotadas durante as obras. Em relação às intervenções das obras, o gestor deverá priorizar o isolamento e proteção de áreas non

aedificandi, bem como adotar medidas adequadas quanto à eliminação/prevenção/mitigação dos impactos ambientais causados no

entorno.

A documentação comprobatória da efetiva implantação do plano deve permanecer no local da obra à disposição da fiscalização dos

órgãos competentes (ex.: treinamento de funcionários, cercamento e proteção dos indivíduos arbóreos a serem preservados, controle de

óleos e graxas, controle de emissão de particulados, controle de ruídos, carreamento de sedimentos, emissões atmosféricas dos veículos

a diesel, registro de ocorrências, entre outros).

https://smma.pbh.gov.br/sgcedocs/pdf/roteirosTecnicos/Orient_Autom_Frota_Veiculos.pdf
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Nota 11: Os dispositivos de sustentabilidade apresentados no EIV e no material complementar (protocolado em atendimento ao Parecer

CLI N.º 024/2024, para etapa de 2ª análise), a serem implantados, são constituídos pelos seguintes itens:

a) dispositivos economizadores de água: torneiras com fechamento automático nas áreas comuns; torneiras dotadas de arejadores; bacias

sanitárias com caixa acoplada e duplo acionamento; chuveiros nas áreas comuns com redutor de vazão;

b) dispositivos economizadores de energia elétrica: utilização de lâmpadas de LED em todas as áreas do empreendimento e instalação de

sensores de presença nos halls, circulações e escadas;

c) atendimento da Norma de Desempenho de Edificações ABNT 15.575/2022 acompanhado da ART;

d) implantação de sistema para individualização do consumo de gás, conforme previsto na Portaria MCID nº 725/2023, para o

fornecimento de gás canalizado;

e) implantação de sistema de medição individualizada do consumo de água potável em sua integridade, inclusive com instalação de

hidrômetros individuais. Deverá ainda ser elaborada cartilha, manual de utilização e leitura, a ser entregue aos proprietários no momento

das vendas e entrega das chaves.

f) e ainda, bicicletários; horta; programa de coleta seletiva de resíduos sólidos; e uma loja para provimento de renda para cada condomínio

residencial em cumprimento às exigências da URBEL e da PORTARIA MCID Nº 725, DE 15 DE JUNHO DE 2023.
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Nota 12: As proposições de ARS da parte de uso residencial e da parte de uso não residencial e comercial foram aprovadas a partir das

correções apresentadas no documento protocolado em atendimento ao Parecer CLI N.º 024/2024, conforme Parecer Técnico GERLI/SLU

2ª análise, de 31/07/2024.

Para a parte Comercial Lojas, quando da Operação/Implantação das lojas do condomínio, os resíduos recicláveis devem estar sob área

coberta e protegida e os abrigos de resíduos comuns não recicláveis das áreas das lojas devem atender aos critérios construtivos da

Portaria PBH/SLU Nº 22/2020 – Norma Técnica Nº 001/2020.

Após a entrada em funcionamento dos condomínios o responsável legal pelo empreendimento deverá solicitar através do Portal de

Serviços da PBH, a vistoria do sistema de armazenamento de resíduos, para que seja comprovada a implantação dos ARS da parte

residencial e comercial conforme projeto aprovado e para que seja dada a condicionante como atendida. Para tanto deverão ser seguidas

as diretrizes abaixo:

● Emitir a guia para pagamento do serviço de vistoria através do site: http://www.fazenda.pbh.gov.br/dram

● Após preencher os dados do solicitante, selecionar o “SERVIÇO” da “SLU – SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA URBANA”;

selecionar o tipo de serviço “VISTORIA DE ABRIGO PARA RESÍDUO SÓLIDO (POR VISTORIA)” e “Emitir Guia”.

● Apresentar no mesmo protocolo: a cópia da guia de solicitação da vistoria acompanhada do comprovante de quitação

correspondente, bem como do ofício assinado pelo responsável legal do empreendimento em que conste que o Sistema de

Armazenamento de Resíduos foi implantado em conformidade com a aprovação da SLU.

A SLU deverá ser imediatamente informada de qualquer alteração no sistema de gerenciamento dos resíduos sólidos.

Os resíduos comuns não recicláveis deverão ser dispostos nos pontos de coleta, uma hora antes dos dias e horários convencionais de

coleta da SLU (às segundas, quartas e sextas em período diurno, e possíveis atualizações).
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Nota 13: O projeto de paisagismo apresentado no documento de informações complementares (material protocolado em atendimento ao PT CLI N.º 024/2024) foi

considerado aprovado pela SMMA, tanto no que se refere à parte da vegetação a ser implantada e supressões, quanto às áreas permeáveis. Dessa forma tem-se que:

a) De acordo com a Planta de Supressão Arbórea apresentada em junho/2024 está prevista a supressão de 23 leucenas (Leucaena leucocephala) e serão mantidos

outros 14 indivíduos de espécies nativas e/ou exóticas cultivadas, além dos polígonos de adensamento de leucenas com 208 indivíduos, também previstos para a

supressão, conforme avaliado no Parecer Técnico GEAVA nº 0690/24. Desta forma, está prevista a supressão de cerca de 231 espécimes exclusivamente de

leucenas. Conforme o levantamento arbóreo apresentado, não consta nenhuma espécie ameaçada de extinção e nem imune ao corte. De acordo com a DN COMAM

95/19, as supressões dos indivíduos de leucena são dispensadas de compensação ambiental.

_ Será necessária a solicitação de Autorização para Intervenção em Espécime (AIE), a ser emitida em documento separado, após o envio do comprovante de

pagamento da taxa do Documento de Arrecadação Estadual (DAE), ART do levantamento arbóreo e do Alvará de Construção a ser emitido pela SUREG. Para

emissão do DAE sugerimos acessar o link:http://www.ief.mg.gov.br/autorizacao-para-intervencao-ambiental. No campo observação da taxa, deverá conter o nome do

empreendimento, o tipo de produto e/ou subproduto florestal e o volume do rendimento lenhoso em m³.

b) Deverá ser mantido no mínimo 30% de área permeável em terreno natural vegetado, não sendo utilizadas para composição dessa taxa quaisquer áreas não

qualificadas.

Entendem-se como áreas permeáveis não qualificadas aquelas implantadas:

• em taludes artificialmente conformados com inclinação superior a 30% (16,7º);

• sob projeção de qualquer tipo de cobertura (lajes, terraços em balanço, pergolados e saliências - brises, abas, floreiras, vigas e ornamentos de fachada, beirais,

marquises), mesmo que em ângulo de 45º;

• em locais onde as condições de projeto resultem em espaços confinados, nos quais as condições de solo, iluminação, ventilação e/ou dimensão não possibilitem

adequado desenvolvimento de vegetação (copa e raízes) e visitação da avifauna;

• adjacentes ou internas a trilha de rodas em acessos de veículos, exceto se houver proteção lateral, permanente, que impeça a saída do veículo do piso

impermeável, o qual deverá ter largura de 80 cm, sendo que a largura da área permeável entre trilhas deverá ser de 70 cm. Tais áreas sob influência de trilhas

de rodas com proteção lateral permanente, serão consideradas qualificadas até o limite máximo de 15% da área permeável total disponibilizada pelo projeto. A

área excedente aos 15% será considerada não qualificada e ensejará mitigação.

De acordo com as plantas das áreas permeáveis, versão de 26/04/2024, foram aprovadas pela SMMA as seguintes distribuições das áreas permeáveis qualificadas

(PT SMMA 0786/24 1ª análise): Residencial Clóvis Salgado com 2.734,74m² (30,10%, sendo a área total do terreno de 9.085,40m²); e Residencial Viotti com

2.277,87m² (33,42%, sendo a área total do terreno de 9.809,24m²). No entanto, após a apresentação do relatório do atendimento das pendências da 1ª análise (PT CLI

N.º 024/2024), as áreas permeáveis foram acrescidas, sendo informados os seguintes valores: Residencial Clóvis Salgado: TP em relação ao terreno = 39,05%; Área

Permeável total = 3.548,23m² e para o Residencial Viotti: TP em relação ao terreno = 44,02%; Área Permeável total = 4.102,49m².

Cabe esclarecer que os valores das áreas permeáveis aprovados pela SMMA estão sujeitos a possíveis alterações, até o limite do mínimo de 30% em terreno

descoberto, natural, dotado de vegetação e arborização (ver redação do Art. 161, § 1º da Lei 11.181/24) - até a aprovação final do projeto arquitetônico pela SUREG.



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA URBANA . COMPUR                                                              319ª REUNIÃO ORDI NÁRIA . AGOSTO . 2024   

REIV - Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança

NOTAS
Nota 14: A área de fruição pública deve atender às definições do Art. 36, §5º, 6º e 7º da Lei 11.181/19, e dispor, segundo Art. 83 do Decreto Municipal N.º 17.273/20,

de no mínimo: mobiliário, iluminação de 2º nivel, placa informativa relativa ao caráter público, arborização de médio ou grande porte em área permeável sobre terreno

natural. Deverão ainda ser observadas as questões afetas a acessibilidade universal, a conexão e interligação entre áreas de fruição pública.

Para a aprovação do projeto da área de fruição pública deverá ser avaliada a possibilidade de interligação da pista de caminhada proposta com a área comercial, de

forma que possam ser acessados em trajeto contínuo, objetivando maior integração entre esses espaços. Em caso de inviabilidade de interligação, deve ser

apresentada justificativa técnica.

Nota 15: Deverá ser apresentada documentação da COPASA informando que o empreendimento foi interligado ao sistema de abastecimento e esgotamento conforme

DTB apresentada. Para a área comercial de ambos os condomínios deverá ser apresentada ainda a comunicação oficial feita junto à COPASA, referente à dispensa

ou contrato/ingresso no Programa de Recebimento e Controle de Efluentes Não Domésticos (PRECEND).

Nota 16: O projeto arquitetônico referente ao tratamento das calçadas lindeiras ao empreendimento, aos acessos de veículos e de pedestres, às faixas de

acumulação, às vagas internas de estacionamento para veículos leves, incluindo veículos que transportem ou sejam conduzidos por pessoas com deficiência, às

vagas para motocicletas e bicicletário deve ser elaborado seguindo as seguintes orientações:

a) As vagas para veículos leves devem ser representadas, no projeto arquitetônico, devidamente numeradas, cotadas (com dimensões mínimas de 2,3 m x 4,5 m

para vagas a 30º, 45º, 60º e 90º, e com dimensões mínimas de 2,3 m x 5,0 m para vagas em paralelo) e indicadas para demarcação com pintura.

b) As vias internas das áreas do estacionamento devem ter largura mínima de 5,0 m, permitindo o acesso, a circulação e o espaço para realização de manobras de

todos os veículos.

c) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem atender aos critérios da NBR 9050/2020, dispostas próximas aos acessos, de

forma a possibilitar melhor agilidade e facilitar a movimentação interna no empreendimento, garantindo rotas acessíveis à edificação.

d) As vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência devem apresentar dimensões mínimas com largura igual a 2,50 m e comprimento igual

a 4,50 m, mais a faixa de circulação da cadeira de rodas com largura mínima de 1,20 m e comprimento mínimo de 4,50 m.

e) Deve ser prevista sinalização horizontal para as vagas destinadas a veículos que transportem pessoas com deficiência, contemplando, além da demarcação

dessas vagas, o símbolo internacional de acesso e a área zebrada da faixa de circulação da cadeira de rodas.

f) De acordo com o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito, Volume VIII – Sinalização Cicloviária, a projeção média da bicicleta para efeitos de

estacionamento é de 0,45 m de largura por 1,75 m de comprimento, logo, o projeto do bicicletário deve atender às dimensões citadas para implantação das 90

vagas para bicicletas.

g) A localização do bicicletário deve estar em área coberta, com proteção nas suas laterais, próxima aos acessos dos estacionamentos e distante das áreas de

manobras de veículos leves, sem prejudicar a circulação do pedestre na calçada/passeio. A entrada e saída dos ciclistas ao empreendimento deve ocorrer de

forma segura.

h) O relatório informa que estão previstas 30 vagas para motocicletas para cada um dos condomínios nas dimensões 1,0 x 2,0 m atendendo aos parâmetros da

BHTRANS. Apresentar a demarcação das 30 vagas para motocicletas para cada condomínio.
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NOTAS

a) A BHTRANS solicita a utilização do parâmetro disposto no Roteiro para Elaboração de Relatório de Impacto na Circulação no qual tem-se uma extensão de faixa

de acumulação igual a 5 m, isto é, com capacidade para acumular um veículo.

b) Os rebaixamentos de meio-fio previstos para acessos de entrada e saída de veículos devem ser implantados, respeitando-se os parâmetros da legislação

municipal vigente, ou seja, devem ter extensão máxima de 4,80 m, distância mínima de 5,20 m entre os acessos, rampas de acesso de, no máximo, 1,0 m,

perpendicular ao alinhamento do meio-fio, e faixa de, no mínimo, 1,5 m reservada ao trânsito de pedestres;

c) Os rebaixamentos de meio-fio para acessos destinados à entrada e saída de veículos poderão ter largura acima do permitido pela legislação municipal, desde

que o Responsável Técnico justifique, através da representação dos giros dos maiores veículos que acessam o empreendimento, nas plantas do projeto

arquitetônico, a serem encaminhadas para análise e aprovação da BHTRANS;

d) O tratamento urbanístico dos passeios/calçadas lindeiros ao empreendimento deve atender ao estabelecido no Código de Posturas do Município de Belo

Horizonte, nas normas de acessibilidade, na Padronização de Passeios Para o Município de Belo Horizonte e nas demais legislações municipais vigentes e

inclusive àquelas previstas na Portaria MCID Nº 725 de 15 junho de 2023 do Ministério das Cidades.

e) Deve ser garantida a faixa livre mínima de circulação do pedestre de 1,50 m, conforme estabelece o Código de Posturas do Município de Belo Horizonte. E, junto

às esquinas, devem ser previstos rebaixos de pedestres, em conformidade com os parâmetros da NBR 9050/2020 e da Padronização de Passeios Para o

Município de Belo Horizonte;

f) O projeto arquitetônico aprovado junto à BHTRANS deve ser apresentado à SUREG.
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dalu@pbh.gov.br

Secretaria Municipal de Política Urbana
Subsecretaria de Planejamento Urbano

Diretoria de Análises de Licenciamentos Urbanísticos Especiais
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